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Crir o Consclho Gcstor do Tchccntro
Comunitário do Município de Cupira - PE e dá
outres providêncies.

Secre
S VAL JOSÉ DE LUNA, PRf,FEITO MUNICIPAL DE CUPIRA PE, fAZ

saber a todos os habitantes dese municipio, que a Cârmra Municipal apÍovüi e eu,

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DI§FOSIÇÕOS Csnets

ArLl' Esta Lei dispõ€ súre a CrirÉo do Coselào Gcstor do Tclcccotro
Comuniúrio do municÍpin dc Cupin PE e esrabelece normas gerais em

mnformidade com o dispositivo no Termo de Doação com Encargos, celebrado entre a

União Federal por intermédio do Ministério das Comunicações e o Município de Cupira

PE, atraves do processo no. 530O0.051102/2007.

ArL 2" O Telecentro Comunitário é um espaço prblico provirlo de computadores

conectados à Intern€t em banda latga" onde são realizadas atiüdades, por meio do uso

das TICs (Tecnologias da Infornução e Comunicaçâo), com o objetivo de promover a
inclusão digital e social das comunidades atendidas.

Art 3" O Conselho Gestor do mrnicípio de Cupira PE tem a função de scompatthar e

observar as atiüdades realizadas e sgerir melhorias na oÍgÂnização e utilização da

unidade.

CAPÍTULO tr
Scçio I

Dr Findidedc do Conrclho Gcrtor do Tclcccntro Comuniúrio

Art. 4" A finalidade do Conselho Gegu é esâbelcceÍ a§ rcgras de funciommento e uso

do espaço do Telecentro, apontando os rurms fuürro§, hceÍttivando o exercicio pleno da

cidadania e dando ferrarrnta para que a commidade se desenvolva social e

economicamente.

Scção II
Des Obrigrçõcs do Conrclho Gcstor do Tclcccntro Comunitirb

Art. 5' O Conselho Gestor tern por obrigações hisicas
I - Realizar a gestão do Telecentro;
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IV- organizar o uso & Telecentro pela comunidade;

V - assegurar que tdas as atiüdsdes oferecidas pelo Telec€ntro sêjam abertas paÍa

qualquer pêssoa da comunidade sêm a necessidade de ser sócio ou filiado a paíidos
políticos, associações, entidades ou oÍganizaçõ€s de caráter assoçiativo, religioso, de

defesa de direitog etc.;

II - guiar todo o processo de começar o Telecentro e, em longo prazo, assegurír seu

contínuo fu ncionamento;

III - ajudar na gestiio e fiscalização do Telec€ÍtÍo;

M - assegurar que o uso dos equipamentos do Telecentro seja de liwe acesso á

comunidade, sem neúuma restriçâo, desde que garantidos horâ'rio e espaço para todas

as atividades decididas pelo Conselho Gestor e a manutenção e utilização adequada dos

equipamentos;

VII - organizar a distribuição e a recepção de inscriçõcs paÍa as rtiüdades oferecidas

pelo Telecentro;

VIII - organizar os cunns, horários e forrna de atendimento dos inscritos para este fim;

IX - coibir o desperdício e limitar o número de impressões por usuário;

X - regulamentar o uso do eqúpamento do Telecemro;

)(I - realizar rqmiões mensais ordinárias par:a avalir o firnciomrnento do Telecetrtro'

bem como ÍecóeÍ $.lgqilões e solicitações dos usuários.

Prrignfo Único: Uma das primeiras tarefas do Conselho Gestor e identificar as

necessidades de informação e cormrnicação da connrnidade e designar instnÍores e

monitores que estsÍão rnais envolüdos no oüneço e m gerêrrcia m dia-adia do
Telecentro.

Sclio III
Ilol Princípios e Dirctrizes do Telcccntro Comunitário

Art. 6' O Telec€ntro Comuúário reger-se-à pelos seguintes principios

I - Respeito à dipidade do cidadão, à s"ra antonomia e o direito ao acesso ao Programa

de Inclusão Digital;

II- igualdade de direitos no acesso a incluslio dighal, sem discriminação de qualquer

natuÍez4 garamindo-se a equivalàrcia emre as poprlações urbanas e rurais;
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ArL f A organização do Telecentro Comunitário tem como base as seguintes

diretrizes

I - Participação da comunidade no acesso a inclusão digital e no coÍÍÍole das atiüdades

em todos os niveis;

II - desenvolümento social e econômico da comunidade.

III - aprimoramento da relação entre o cidadão e o poder público, para a @nstrução da

cidadania digital e ativa.

IV - redução da exclusão sociat e digita[ criando qortunidades aos çidadãos;

V - capacitação da população e inseriJa na sociedade;

CAPITULO tr
Scçio I

Da CrieÉo do Consclho Gcstor do Tclcccntro Comuniúrio

Arü Y Fica criado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do município de

Cupira PE, como um órgão fiscalizador e com a função de realizar a gestão Telecentro.

ArL 9" O Conselho Gestor deve reunir membros da comunidadg do poder prbüm' do

coÍpo doceme municipal das associações de moradoreg anfir1 dwe rcunir os cidadãos

em tomo da proposa de usar a inclusão digital par:a pÍomover a inserção social da

populaçâo.

Seçío II
Dr Composiçio do Consclho Gcstor

Artl0 O Conselho Gestor ô Telecefiro Comunitário - dmavante denominado pela

sigla CGTC, é órgão superior de proposição, fiscalização e controle social do

Telecentro.

§ 1' - O Conselho fuor está ürrculado diretaÍneÍte a SecÍetaÍia Responsável do

municipio de Cupira PE.

§ 2" - O Conselho Gestor de Cupira PE seú composto por 05 (cinco) membros efetivos

e respectivos suplentes de acordo com os critérios seguintes:
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I - Sendo (02) representantes do governo, urll, ligado a Secretaria Responúvel e outro,

a Secretâria Municipal de Educação, ambos, indicados pelo Prefeito Municipal;

II - 03 (três) r€preseÍÍâÍtelt da sociedade ciül organizada derfre represertantes das

entidades e organizações (associações de Moradores, cenarâ dos Dirigentes Lojist4
Associação de Apoio a CÍiançâ e ao AdolesceÍte, Associação Braçonortense de Ação

Social, Lions Clube Associação e Amigos dos Excepcionais, escolhidos bienalmente e

indicados pelas próprias entidades,

§r \i3.)^í'
a
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§ 3' A composição da nominativa dos ÍDembros €fetivos e srplemes do Conselho gesor

serao oficializados mediante fbcreto prblicizado a ser baixada pela secraaria de

Admini stÍação e Finanças.

Art 11 O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos facultada apenas uma

recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público relevante, não

remunerado,

§ l' Os membros efaivos do Conselho GesoÍ §€Íão *rbstituídos em §ras funções, por

motivos de faha injustificada a 3 (tr€s) rcrmities coo§êotiva§ or a 5 alternadas' rc
período de I (um) ano.

§ 2" Os membros do Conselho Gestor poderão ainda ser substituídos mediante

solicitação com jusificativa do diriSente da entidade que o representa.

ArLl2 Eleito o Conselho Gestc, a cada mva gestão mrnicipa[ deverão ser indicados

novos represeÍtantes empossados pelo Heito Mmicipal, ou rcpresentilte indicado

poÍ ele, ,um prazo máxirno de l0 (dez) dias sob a coordernção do Gesor fúunicipal de

Assistência Social.

§eaâo III
Dr EJtnrturr c do Fnncionrmcnto do Conslho GcJtor

ArL 13 A diraoria do Conselho Geslor será oürigÚEiamettte eleita entre os seus

membros e nomeada por Portaria Municipal.

Art 14 O Conselho fuor terá seu funcionamento regido por um Regimento Interno

próprio, o qual obedecení à seguiÍte estrúura:

I - Plenário;

II - Presidente;

III Vice-Presidente;

ur)or do\ pessoa\
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IV - Secretáriq e

V - Vice-Secretária

ArL 15 O plenário é mnstituido da totalidade dos membros do Conselho Gestor, é o

órgão deliberativo sobre as matérias de competência ao Conselho.

Art. 16 As atribuições do Presidente do Conselho fuor são:

I - Cumprir e zelar pelo ormprimento das deliberações do Plenário;

II- repÍes€ntar extemamente o Conselho Gestor;

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do Plenário;

IV - preparar juntamente com o Secreiário a ordem do dia srbmetêla à apreciação do

Plenário;

V - fazer armpú o Regimento Intemo;

VI - expedir os afos decorrentes drs deliberações do conselho, encamiúando-os a quem

de direito;

VII- delegar compaências dede que previametrte $bmetidas à aprova@ do Plenário;

VIII - decidir sobre as questões de ordem;

IX- convocar reuniôes as extraordiruírias quando necessário;

X - propor grupos de trabalho e cobrar apresentação de resrhados Ílos prazos

estabelecidos,

ArL 17 Ao Vice-presidente do Conselho Gestor compete substituir e auxiliar o
Presidente no qrmprimento das sns atribuições.

ArL tE São aribuições do Secraário do Conselho Gestr:

| - organizar, juÍrtamente mm o Presidente do Conselho, as agendas de trabalho do
Plenário;

II - responsabilizar-se pelo fuircionamento administrdivo do Conselho;
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III - secretariar as reuniões, lawar atas e proceder a todos os registros relativos ao

funcionamento do Conselho;

lv - distribuir aos conselheiros, projetos, pÍogÍõnas, serviços, pÍoaessoq indicações,

moçõe.s e expediemes diversos srbmetidos ao Conselho;

v - preparar e encamiúar aos órgãos competentes as publicações deliberadas pelo

Conselho;

M - responsabilizar-se pelo expediente do Conselho;

MI - assinar todos os orpediernes dâ SecretaÍiâ e outÍos a*sernelhados quando

delegados pelo Presidente;

vIII - comunicar à entidade a ausência do conselheiro que completar 3 faltas

consecutivas não justificadas, ou 5 irtercaladas, tmbém não iusifiGada§ no per'íodo de

um ano;

IX - executar outras competências que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do CMAS

ou pelo Plenário.

Art. 19 As reuniões §omente podeÍão ser realizadas com a p(e§sÍrya da maioria de seirs

membros em primeira convocação, ou com rnimero a ser defnido m Regimento

inter-no, ern segunda convocação.

Prrignfo Único: Todas as sessôes do Conselho Gestor serão públicas e precedidas de

diwlgação.

CAPÍTT'IÍ)III
DAS DISBOSIÇÓES NNAIS E TRÂNSITÓRIÂS

Art.20. Considerar-se-á instalado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário, em

sua primeira Bestão, com a publicação dos nomes de seus integrantes no órgão de

imprensa oficial do Municipio e sua respectiva posse.

AÉ. 21. Esta lei erúrará ern ügor na dara de sra publicação, rwogadas as disposi@es

em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 04 de maio de 2012

bJ/,14
SANDOVA-IJSE DE LUNA

Prefeito
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